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Ementa do Curso 

 

Conceitos de Regulação; antecedentes: formação do Estado Regulador; Teorias da 

Regulação e Motivações para a Regulação; Estratégias de Regulação: comando e 

controle e regulação por incentivos; Agências Reguladoras – aspectos institucionais, 

dilema da delegação e seus aspectos constitucionais e legais; Avaliações sobre as 

Agências Reguladoras Brasileiras (Banco Mundial, OCDE e TCU); Regulação por 

Contrato: desenho de leilões, teorias de contratos e alocação de riscos; Controle 

dos atos regulatórios; Regulação e Concorrência: defesa da concorrência e política 

antitruste; Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; Casos setoriais de 

regulação. Tendências recentes da regulação. 

 

Objetivos do Curso 

 

Promover uma compreensão sobre os principais antecedentes históricos e teóricos da 

regulação, suas motivações e estratégias, relacionando-a com os aspectos 

constitucionais, legais e administrativos da regulação no Brasil. 
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Leituras Obrigatórias 
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